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Introdução12 

 
Este trabalho tem como objetivo 

apresentar um relato de experiência a respei-

to da concepção de um(a) docente da edu-

cação básica sobre a existência do bullying 

no ambiente escolar, especialmente, em re-

lação aos alunos em situação de inclusão. 

Para isso, foram realizadas seis ques-

tões a um(a) professor(a) de Língua Portu-

guesa que atua há seis anos numa escola 

pública municipal de Campo Grande-MS, 
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sendo uma das questões, exclusivamente, 

sobre a ocorrência de bullying em relação 

aos alunos em situação de inclusão. As seis 

questões propostas foram: se o(a) docente já 

testemunhou casos de intimidação na escola 

que atua; quais seriam os motivos do bul-

lying, caso já tenha testemunhado; as carac-

terísticas dos alunos agressores e das vítimas, 

caso já tenha testemunhado; se os alunos em 

situação de inclusão sofrem bullying tanto 

quanto os demais alunos; o que seria neces-

sário fazer para combater esse tipo de vio-

lência na escola; qual seria o papel das auto-

ridades nesse combate. 

Todo o processo foi realizado em dois 

encontros na própria escola onde o(a) pro-

fessor(a) atua, sendo que no primeiro ocor-
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reu o questionamento e o registro escrito das 

respostas do(a) colaborador(a) e, no segun-

do, a leitura e validação de suas respostas já 

digitadas. 

Importa deixar claro que as questões 

utilizadas neste estudo fazem parte dos ins-

trumentos de uma pesquisa sobre a violência 

escolar no bullying, de autoria de Crochík 

(2014). E ainda, que a base epistemológica 

deste trabalho concerne à Teoria Crítica da 

Sociedade e, especialmente, aos estudos de 

Crochík (2014). 

 

Fundamentação Teórica 

 O termo bullying, segundo Crochík 

(2014), tem sido utilizado como sinônimo de 

intimidação e provocação, sendo compreen-

dido como um tipo de violência pratica-

do/sofrido entre as crianças e adolescentes 

em idade escolar. O autor explica que são 

atitudes hostis de um aluno ou de um grupo 

contra o alvo e que acontecem com frequên-

cia, podendo ocorrer por meio de atos dire-

tos e físicos, diretos e verbais ou indiretos. 

A violência, no interior das escolas, 

reflete a barbárie presente na sociedade, já 

que, de acordo com Adorno (1995), a edu-

cação faz parte da sociedade e seus mem-

bros também apresentam as características 

de regressão psíquica encontradas nos 

membros da sociedade. 

Nos termos de Marcuse (1975), tal 

regressão tem sido mediada, intencional-

mente, pela administração social de acordo 

com os ideais de dominação. Esse processo 

ocorre pela repressão e pelo uso da força de 

trabalho para o desempenho produtivo alie-

nando os trabalhadores com a falsa promes-

sa de que o progresso eliminaria a escassez 

de bens. Ocorre que a ideologia da raciona-

lidade vigente, pautada na técnica, tem im-

pactado na intensa redução da reflexão e da 

criticidade dos indivíduos, estabelecendo, 

além de outras consequências, a desindivi-

duação e a indiferenciação entre os sujeitos, 

o que favorece a violência segundo Crochík 

(2011). 

Crochík (2011) argumenta que pela 

ideologia da racionalidade tecnológica se 

estabelece na sociedade administrada uma 

uniformização do pensamento e do compor-

tamento. Dessa maneira, os indivíduos são 

conduzidos à adaptação irracional ao coleti-

vo, onde qualquer tipo de resistência ou de 

desvio do padrão estabelecido pode suscitar 

o preconceito, a discriminação e a violência. 

Ademais, o autor explica, também, sobre a 

formação reativa, isto é, o ataque sobre a 

própria fragilidade que o alvo suscita no 

agressor. 

A esse respeito, Crochík (2014) discu-

te sobre a questão da hierarquia das relações 
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sociais e do trabalho presente também no 

interior do ambiente escolar, é a chamada 

hierarquia escolar: o fisicamente mais forte e 

o mais fraco, o melhor e o pior nas notas, e 

o mais e o menos popular. Conforme o au-

tor, deve-se considerar, ainda, os alunos em 

situação de inclusão, que o são justamente 

por se constituírem em minorias, onde os 

mesmos são marginalizadas ou segregadas 

pelos demais alunos, sendo estes motivados, 

especialmente, pelo preconceito. Nessa 

perspectiva, os alunos inclusos também po-

dem ser alvos de bullying. Antunes e Zuin 

(2008 apud CROCHÍK, 2014, p. 12) indi-

cam que: 

 
As vítimas do bullying têm sido: pes-
soas que têm características físicas, 
socioeconômica, étnica e preferência 
sexual específicas, entre eles, ciga-
nos, artistas de circo, estrangeiros, 
alunos obesos, de baixa estatura, 
homossexuais. Se os alunos com de-
ficiência física, sensorial e intelectual 
têm uma distinção perceptível em re-
lação a outras pessoas, se essas dife-
renças são frutos da natureza ou de 
acidentes, os demais alvos podem 
apresentar características de fragili-
dade que são culturalmente desvalo-
rizadas. 

 
 Crochík (2014) explica que os adultos 

têm concebido o bullying como uma mera 

brincadeira inofensiva, própria da infância, 

que serão superadas e que as próprias crian-

ças resolverão. Entretanto, o autor diz que o 

bullying pode “gerar diversas consequências 

psíquicas no que o sofre, desde uma angús-

tia acentuada até o assassinato e o suicídio” 

(p. 13), e os que praticam podem vir, inclu-

sive, a ter envolvimento com a criminalida-

de. 

 Ao compreender que a escola reflete 

as características da sociedade administrada 

e de seus indivíduos, irracionalmente hete-

rônomos, indiferenciados e desindividuados, 

a família, como parte da mesma sociedade, 

também traz esse reflexo. Isso porque a famí-

lia pode influenciar seus filhos no aspecto da 

violência, ou por esta ocorrer no interior dos 

lares ou pela indiferença (negação) em rela-

ção à formação da consciência moral dos 

pequenos deixando essa responsabilidade, 

exclusivamente, para a escola. (CROCHÍK, 

2014). 

 
Dessas atribuições de causas, pode-
mos supor duas tendências de pen-
samento no que se refere à autori-
dade educativa – familiar ou escolar: 
uma defende a imposição de limites 
de forma rígida; outra, ao contrário, 
negligencia a necessidade da indica-
ção de limites pelos pais. Ambas, pa-
radoxalmente, são semelhantes em 
seus efeitos: não possibilitam ade-
quadamente a formação da consci-
ência moral, nomeada pela psicaná-
lise de superego; a primeira, porque 
ao mesmo tempo em que indica cla-
ramente o que a autoridade deva in-
cutir às crianças e aos jovens, o faz 
de maneira ambivalente e calcada 
no princípio e não em sua racionali-
dade: é pelo medo, segundo essa 
tendência, que as pessoas seguem os 
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indicadores morais, e não por con-
vicção, assim, essa consciência se 
forma fragilmente e se torna ambí-
gua; a segunda, porque a autoridade 
não oferece nenhum modelo para 
que seus filhos se identifiquem e as-
sim o que se pode ou não fazer é di-
rigido externamente. (CROCHÍK, 
2014, p. 18). 

 
Assim, a formação da consciência 

moral não se relaciona com o autoritarismo 

que produz e reproduz preconceito e violên-

cia, mas sim, com a autoridade para o esta-

belecimento da autonomia. 

 
A autonomia deve se constituir na 
possibilidade de analisar e decidir 
sobre as próprias ações e escolhas 
com base na expressão adequada do 
próprio desejo e das condições ade-
quadas para realizá-lo sem por em 
risco a si próprio e aos outros. So-
mente seguir regras, ou não segui-las 
indica heteronomia. (CROCHÍK, 
2014, p. 19).  

 
Ainda com as contribuições do mes-

mo autor a respeito do bullying, o que se 

nota, na realidade, refere-se à permanência 

de uma visão do ato no bullying em si mes-

mo, sem levar em conta a ideologia da raci-

onalidade da técnica e a heteronomia pre-

dominantes na sociedade. Assim, são toma-

dos, costumeiramente, duas atitudes por par-

te dos adultos, segundo Crochík (2014): a 

impunidade pelo discurso de que a criança 

ou o adolescente está em formação e que 

por isso não pode ser responsável por seus 

atos infracionais; e a pautada na concepção 

legalista com a responsabilização individual, 

isto é, a culpabilização exclusivamente à cri-

ança ou ao adolescente sobre os atos de in-

timidação e de agressividade. “Ambas, con-

tudo, são idealistas, como contraposição ao 

materialismo e, certamente, não pensam o 

objeto por meio de suas contradições.” 

(CROCHÍK, 2014, p. 20). 

Tendo como base as conjecturas aqui 

apresentadas e por referência à Teoria Críti-

ca da Sociedade, a próxima subseção diz 

respeito ao relato de experiência em articu-

lação com o exposto acima. 

 

Relato e Discussões 

 Este item está organizado propria-

mente pela sequência das questões realiza-

das com o(a) professor(a) colaborador(a) do 

estudo e com as suas respectivas respostas e, 

logo em seguida de cada questão e resposta, 

estão as discussões articuladas ao quadro de 

referências teóricas adotado. 

Quando questionado(a) sobre se já 

havia testemunhado casos de bullying (inti-

midação) na escola que atua, o(a) docente 

respondeu: Não muito, às vezes brincadeiras 

de alunos, mas que não eram levadas a sé-

rio. 

Pela ótica do(a) professor(a) colabo-

rador(a), a violência escolar expressa no bul-
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lying não passa de mera brincadeira que não 

precisa ser considerada como algo sério. A 

indistinção entre a prática do bullying e as 

“brincadeiras” mostra, em primeiro lugar, a 

existência dessa violência escolar e, portan-

to, do preconceito que é a base de tudo, 

ademais, a não distinção não oferece abertu-

ra para a percepção da necessidade da inter-

ferência, e isso fica expresso pela não consi-

deração das “brincadeiras” como algo com 

que tenhamos de nos preocupar. Essa visão, 

segundo Crochík (2014), revela negação e 

insensibilidade em relação às suas ocorrên-

cias, revela o descuido para com a formação 

da consciência moral e da cultura nos alu-

nos, e o descuido para com as possíveis se-

quelas que se assentam sobre essa prática, 

como os prejuízos psíquicos, por exemplo. 

Essa visão marca também a indiferença so-

bre toda a situação de violência escolar e 

sobre as partes envolvidas, e ignorar o confli-

to e o sofrimento alheio se configura em 

uma forma de preconceito, além de reprodu-

zir e de reforçar essa irracionalidade e de 

não oferecer condições para a busca das 

causas e de soluções para o problema. Enca-

rar a violência escolar no bullying como 

“brincadeiras” entre as crianças e os adoles-

centes seria o mesmo que entendê-la como 

natural, e não levá-las a sério suscita o pen-

samento de que os próprios envolvidos de-

vem se resolver e/ou superar sem a necessi-

dade de interferência do adulto, conforme 

explica Crochík (2014), inclusive para 

“aprenderem a lidar com os problemas da 

vida”, sendo que, de um lado, estariam os 

agressores se adequando à ideologia do 

mais apto e do mais forte, e de outro, a víti-

ma que precisaria se impor e se igualar para 

também se adaptar a essa ideologia, como 

se os valores do desempenho e da compe-

tência precisassem imperar sobre os valores 

e os direitos humanos. 

 A segunda questão se referiu aos mo-

tivos pelos quais o bullying ocorre. Como 

resposta, o(a) professor(a) afirmou: Por sim-

ples displicência dos alunos, às vezes, por 

rebeldia ou por quererem se destacar dentro 

da sala de aula ofendendo os demais (ami-

gos da própria sala). 

A palavra displicência que aparece na 

resposta do(a) colaborador(a) é um termo 

polissêmico; no entanto, diante do contexto, 

o que se pôde apreender do possível sentido 

de sua utilização revela que, na visão do(a) 

professor(a), o aluno provocador apresenta 

imaturidade, falta de compromisso ou desa-

tenção quanto às regras, por exemplo. Na 

perspectiva do(a) professor(a), a causa da 

violência escolar no bullying está no aluno 

agressor, ou seja, este seria o único culpado, 

como uma responsabilidade individual e 
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independente das condições da sociedade 

administrada. Segundo Crochík (2014), isso 

expressa uma visão idealista sobre a situação 

por prescindir o indivíduo da realidade, e 

também expressa um desconhecimento so-

bre a organização da sociedade atual, socie-

dade esta que fomenta a violência por se 

pautar na ideologia da competência e do 

desempenho individual na formação de seus 

membros. De acordo com a perspectiva 

do(a) colaborador(a), a rebeldia indica que 

os alunos agressores não apresentam auto-

nomia e formação de consciência moral 

frente à autoridade. Já o fato de quererem se 

destacar dentro da sala de aula demonstra a 

necessidade de ocuparem a posição superior 

na hierarquia escolar, isto é, de serem popu-

lares, notados e reconhecidos pela força e 

aptidão física, tudo isso pela ofensa que é 

uma forma de violência manifesta também 

expressa na resposta do(a) professor(a). 

Ambas as situações são explicadas por Cro-

chík (2014). 

 Sobre as duas perguntas que se refe-

rem às características dos agressores e das 

vítimas, o(a) colaborador(a) informou: 

Agressores: Às vezes são alunos bagunceiros, 

que não respeitam os colegas e os professo-

res, muitos são repetentes e não têm acom-

panhamento da família na escola. Vítimas: 

São na maioria das vezes quietos, aqueles 

que apresentam alguma característica dife-

rente daquele que ofende: são gordos, ne-

gros, especiais. 

As respostas convergem com as expli-

cações de Crochík (2014), pois o fato de os 

agressores serem bagunceiros e de não res-

peitarem ninguém demonstra que esses não 

apresentam obediência às regras, autonomia 

e formação da consciência moral diante da 

autoridade. O fator repetência demonstra 

que os provocadores possivelmente sejam 

incitados pela ideologia do desempenho 

corporal em detrimento do intelectual. Neste 

sentido, de acordo com Crochík (2011; 

2014), por formação reativa frente ao pró-

prio fracasso escolar, a ocorrência da agres-

são pode se dar sobre os indivíduos que 

apresentam o que os agressores almejam, 

porém, não conseguem, isto é, o desempe-

nho intelectual que justamente representa 

aos provocadores a fragilidade que valori-

zam, mas desprezam, onde a força deve su-

perar a inteligência como um modelo de 

contraposição para a adaptação. Sobre a 

ausência dos pais na vida acadêmica do 

agressor, que foi outro aspecto levantado na 

resposta, demonstra que o comportamento 

violento possa também estar relacionado 

com o processo de negligência da parte dos 

pais para com o filho, o que não deixa de ser 

uma violência, logo, o aluno passa de vítima 
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(ignorado) para agressor (adaptado). Assim, 

o provocador executa a autoridade pela for-

ça para intimidar, agredir e ofender como 

mecanismos para obtenção do poder e da 

posição superior da hierarquia social que 

também está presente na escola e nos lares 

(CROCHÍK, 2014). 

No que se refere à caracterização das 

vítimas, estas para o(a) professor(a) são 

quietas, o que indica possível passividade e 

rebaixamento da auto-estima ou apatia, o 

que pode ser, inclusive, consequência do 

sofrimento no bullying, pois, Crochík (2014) 

informa sobre os prejuízos psíquicos que esse 

tipo de violência pode demandar. A resposta 

também suscita o pensamento de que as 

vítimas são indivíduos que apresentam ca-

racterísticas diferenciadas do exigido padrão 

da sociedade que se relaciona com o de-

sempenho intelectual e o corporal, e que 

justamente por esse motivo se tornam alvo 

dos adaptados com a coletividade. Os pro-

vocadores contrapõem a diferenciação como 

reação diante da fragilidade por identificação 

negativa, processo já explicado no parágrafo 

anterior, e isso se manifesta pelo preconceito 

que, por sua vez, é uma forma de violência. 

O(A) professor(a) também pontuou que as 

vítimas são os gordos, os negros e os “espe-

ciais”, exatamente alguns dos grupos minori-

tários destacados nas recentes pesquisas 

(ANTUNES; ZUIN, 2008 apud CROCHÍK, 

2014) que afirmam que as vítimas são pes-

soas com alguma diferenciação física, socio-

econômica, étnica, de preferência sexual e 

de deficiência física, sensorial ou intelectual. 

As vítimas citadas na resposta são, portanto, 

os alunos que já estavam na escola regular e 

os que estão em situação de inclusão, logo, 

não se detectou nenhuma desproporção 

nesse sentido. 

 Sobre a quinta pergunta, referente 

aos alunos em situação de inclusão serem ou 

não alvos de bullying na mesma proporção 

que os outros alunos, a resposta foi a seguin-

te: Não vejo muito isso, mas, já ouvi falar 

que acontece bullying com esses tipos de 

alunos. 

Com essa resposta tão lacônica e 

aparentemente vazia, o(a) colaborador(a) 

parece ser indiferente e praticamente ignora 

o bullying cometido contra alunos em situa-

ção de inclusão. As expressões “já ouviu 

falar” e “esses tipos de alunos” indicam certo 

distanciamento do(a) profissional com alu-

nos em situação de inclusão e/ou com a vi-

timização desses alunos no bullying. Essas 

atitudes, com base na negação, provavel-

mente, se configuram como o próprio pre-

conceito sutil contra esse alunado, inclusive 

fomentando a reprodução dessa racionali-

dade. 
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 A sexta e última pergunta se referiu 

ao que seria necessário fazer para combater 

esse tipo de violência na escola, e sobre o 

papel das autoridades a este respeito. Pri-

meiramente conscientizar a sala de aula, a 

escola, de que o papel principal destes é tra-

balhar com o diferente sem discriminá-lo. 

Tentar "minimizar" as diferenças dentro da 

sala de aula. Segundo, seria criar leis ou es-

tatutos mais severos com esse tipo de atitu-

de, punir o ofensor e dar mais respaldo para 

o ofendido. 

A resposta mostra um intento de ho-

mogeneização e não reconhecimento das 

particularidades individuais, pois a expressão 

“‘minimizar’ as diferenças” infere que sejam 

diminuídas as especificidades e cada vez 

mais igualados os sujeitos em uma forma de 

padrão corporal e intelectual. O(a) colabora-

dor(a) deixou bastante clara sua visão idea-

lista e legalista, pois enfatiza a culpabilização 

do agressor e a necessidade de sua punição, 

além disso, ele(a) afirma que deveria haver 

leis e estatutos mais severos para evitar a 

violência na escola. Essa posição concerne, 

segundo Crochík (2014), ao grupo de indiví-

duos que acredita que o agressor deve ser 

responsabilizado pelos seus próprios atos, 

mas sem considerar as influências da organi-

zação da sociedade, e que deve receber as 

consequentes represálias por tê-los cometido 

para sua própria remissão. Para o(a) profes-

sor(a), o importante seria haver leis e estatu-

tos mais severos contra a violência, mas não 

mencionou sobre a necessidade de foco na 

formação da autonomia e da consciência 

moral dos alunos, apenas apontou sobre a 

criação de um aparato técnico que deve ser 

introjetado de maneira heterônoma por eles. 

 

Considerações Finais 

 Em linhas gerais, as respostas do(a) 

professor(a) colaborador(a) convergem com 

os estudos de Crochík (2014) sobre a violên-

cia escolar no bullying e com as conjecturas 

que podem ser extraídas da Teoria Crítica da 

Sociedade sobre o impacto da racionalidade 

tecnológica tanto nos atos de violência esco-

lar, quanto na concepção e no comporta-

mento do(a) professor(a) sobre essa temáti-

ca. 

 A negação do(a) colaborador(a) ficou 

bastante clara pela sua percepção do bul-

lying como uma “brincadeira”, o que de-

monstra a indiferenciação pelo predomínio 

da racionalidade instrumental e de seus re-

flexos na formação “subjetiva” do indivíduo. 

Outro aspecto que aparece com intensidade 

refere-se a sua falta de percepção ou de co-

nhecimento sobre as condições da sociedade 

atual, inclusive culpando o agressor por seus 

atos violentos, prescindindo tanto a escola 
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quanto os alunos dessa realidade e não con-

tribuindo para a formação da consciência 

moral e da autonomia dos alunos. Apesar de 

declarar que não testemunhou o bullying, 

mas sim “brincadeiras”, o(a) professor(a) 

mencionou características para o agressor 

relacionadas à falta de autonomia e da cons-

ciência moral, e ainda, à ideologia da hie-

rarquia escolar; já para a vítima, ele(a) rela-

cionou suas características ao aspecto da 

homogeneização social. Por último, mas não 

menos importante, uma das respostas dei-

xou evidente a presença e a reprodução do 

preconceito diante dos alunos em situação 

de inclusão. 

 Assim, reitera-se o entendimento de 

que há o predomínio da racionalidade tec-

nológica na concepção e nos atos educativos 

por parte do(a) docente. Como explica 

Adorno (1995), a educação faz parte da so-

ciedade administrada e tem sua estrutura 

organizada como tal. 
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